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Resumo: A exposição a agrotóxicos representa um risco significativo à saúde de 
trabalhadores rurais, especialmente aqueles envolvidos na pulverização agrícola, 
devido à inalação de substâncias químicas tóxicas. As atividades de aplicação de 
defensivos agrícolas são classificadas como insalubres, uma vez que os 
trabalhadores entram em contato direto com agentes químicos que podem causar 
danos ao sistema respiratório, nervoso e imunológico, além de aumentar a 
probabilidade de desenvolvimento de doenças crônicas. Este trabalho tem como 
objetivo analisar as condições de trabalho na pulverização agrícola, identificar os 
fatores que contribuem para a exposição a agrotóxicos e discutir as medidas 
preventivas e normativas para minimizar os riscos à saúde. A pesquisa foi conduzida 
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por meio de revisão bibliográfica de artigos científicos, legislações brasileiras e 
relatórios técnicos de órgãos de saúde e segurança do trabalho. Os resultados 
evidenciam que a falta de equipamentos de proteção individual adequados, a 
aplicação em condições climáticas desfavoráveis e o uso inadequado de defensivos 
contribuem para a intensificação da exposição. Conclui-se que a caracterização de 
atividades insalubres para trabalhadores envolvidos na pulverização agrícola é 
essencial para garantir a implementação de medidas de proteção, redução de riscos 
ocupacionais e promoção da saúde no ambiente rural. Além disso, a conscientização 
sobre os efeitos da inalação de agrotóxicos e o cumprimento das normas 
regulamentadoras são fundamentais para prevenir doenças ocupacionais e preservar 
a integridade física dos trabalhadores. 

Palavras-chave: Atividades insalubres; Agrotóxicos; Pulverização agrícola; 
Exposição ocupacional; Saúde do trabalhador. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O setor agrícola desempenha papel fundamental na economia e na produção de 

alimentos, mas também envolve atividades que podem expor os trabalhadores a 

riscos à saúde. Entre essas atividades, a pulverização de agrotóxicos se destaca 

devido à inalação de substâncias químicas tóxicas, que podem causar danos 

imediatos e crônicos aos sistemas respiratório, nervoso e imunológico. A identificação 

dessas atividades como insalubres torna-se essencial para compreender a magnitude 

do problema e para a implementação de medidas de proteção adequadas no ambiente 

rural. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as condições de trabalho dos 

profissionais envolvidos na pulverização agrícola, destacando os fatores que 

contribuem para a exposição a agrotóxicos e avaliando a necessidade de 

caracterização dessas atividades como insalubres. Busca-se ainda propor estratégias 

preventivas que minimizem os riscos ocupacionais e promovam a saúde dos 

trabalhadores. 

A relevância desta pesquisa está na conscientização sobre os impactos à saúde 

decorrentes da exposição a agrotóxicos, considerando que muitos trabalhadores 

rurais atuam sem equipamentos de proteção adequados e em condições que 

favorecem o contato com substâncias tóxicas. Além disso, a caracterização legal das 



atividades insalubres é fundamental para garantir direitos trabalhistas e assegurar a 

implementação de medidas de segurança no ambiente de trabalho. 

O problema que orienta esta investigação é a frequência e a intensidade da exposição 

dos trabalhadores rurais aos agrotóxicos durante a pulverização agrícola, bem como 

as consequências dessa exposição para a saúde. A falta de medidas preventivas e de 

regulamentação efetiva contribui para a manutenção de um cenário de vulnerabilidade 

e risco, reforçando a necessidade de estudos que abordem tanto os aspectos técnicos 

quanto os legais relacionados à insalubridade dessas atividades. 

Como hipótese de solução, sugere-se que a adoção de protocolos de segurança, 

utilização adequada de equipamentos de proteção individual, capacitação profissional 

e fiscalização rigorosa possam reduzir significativamente a exposição aos agrotóxicos, 

garantindo a proteção da saúde dos trabalhadores e a conformidade legal das 

atividades insalubres. Essa abordagem integrada pode resultar em um ambiente de 

trabalho mais seguro e saudável, promovendo a prevenção de doenças ocupacionais 

relacionadas à inalação de agrotóxicos. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa baseia-se em uma abordagem científica que busca compreender 

os impactos da inalação de agrotóxicos em trabalhadores agrícolas, seguindo os 

princípios metodológicos recomendados na investigação acadêmica. Conforme 

apontam autores da área, a definição clara do método de pesquisa é essencial para 

garantir a validade e a confiabilidade dos resultados, permitindo uma análise 

estruturada e fundamentada das informações coletadas. 

O estudo foi desenvolvido utilizando o método dedutivo, que parte de conceitos gerais 

sobre saúde ocupacional e insalubridade para analisar situações específicas 

relacionadas à exposição a agrotóxicos na pulverização agrícola. Esse método 

possibilita interpretar dados e informações coletadas à luz de teorias consolidadas, 

promovendo a construção de conclusões coerentes e consistentes com o referencial 

teórico adotado. 



Além disso, a pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, uma vez que 

objetiva compreender detalhadamente os riscos ocupacionais associados à inalação 

de produtos químicos, bem como identificar práticas preventivas e medidas de 

proteção aplicáveis aos trabalhadores rurais. Esse tipo de pesquisa permite delinear 

com clareza o problema investigado, possibilitando a análise crítica de situações já 

documentadas e a proposição de recomendações fundamentadas. 

A coleta de informações foi realizada por meio de pesquisa bibliográfica, baseada na 

análise de livros, artigos científicos, periódicos acadêmicos e publicações 

especializadas disponíveis em plataformas digitais. Foram priorizadas obras 

publicadas nos últimos cinco anos, garantindo a atualização e relevância das 

informações sobre segurança no trabalho rural, insalubridade e os efeitos da 

exposição a agrotóxicos, permitindo um embasamento teórico sólido para o 

desenvolvimento do estudo. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A partir desta seção, o trabalho desenvolver-se-á com base nos conceitos teóricos 

relacionados à insalubridade ocupacional e à exposição a agrotóxicos durante a 

pulverização agrícola. A fundamentação teórica permitirá contextualizar o problema, 

apresentando os riscos à saúde, normas de segurança e medidas preventivas 

adotadas no setor rural. O estudo será estruturado em subseções que abordarão, 

inicialmente, os tipos de agrotóxicos e suas características tóxicas, em seguida os 

efeitos da inalação na saúde dos trabalhadores e, por fim, as estratégias de mitigação 

e prevenção de riscos, seguindo a metodologia dedutiva e a pesquisa bibliográfica 

previamente definida. 

 

3.1 PARTE HISTÓRICA 

 

A utilização de agrotóxicos na agricultura tem uma longa trajetória histórica, iniciando-

se de forma rudimentar com substâncias naturais e, ao longo do tempo, evoluindo 

para compostos químicos sintéticos de maior potência (Silva, 2018, p.45). 



Internacionalmente, a Revolução Verde, ocorrida na metade do século XX, intensificou 

o uso de pesticidas, promovendo aumento da produtividade agrícola, mas também 

gerando preocupações sobre os efeitos adversos à saúde e ao meio ambiente (Costa, 

2019, p.102).  

No contexto brasileiro, a introdução de agrotóxicos ocorreu de forma acelerada a partir 

da década de 1970, acompanhando o crescimento do agronegócio e da produção em 

larga escala (Pereira, 2020, p.67). Em nível regional, estudos indicam que 

trabalhadores rurais submetidos à pulverização de defensivos químicos apresentam 

maior incidência de problemas respiratórios, dermatológicos e neurológicos, 

evidenciando a relevância do tema para políticas de saúde ocupacional (Ferreira, 

2021, p.33). 

A regulamentação do uso de agrotóxicos no Brasil acompanhou, em partes, essa 

expansão, com a criação de normas voltadas à classificação toxicológica, rotulagem 

e controle de comercialização, ainda que a fiscalização permaneça um desafio em 

regiões mais remotas (Almeida, 2017, p.58). 

Pesquisas indicam que a intensificação do uso de agrotóxicos está diretamente 

relacionada ao aumento da produtividade, mas também ao aumento de acidentes 

ocupacionais e intoxicações agudas, principalmente em pequenas propriedades 

agrícolas que carecem de infraestrutura adequada (Santos, 2018, p.75). 

O desenvolvimento de agrotóxicos de maior potência trouxe benefícios econômicos, 

mas concomitantemente aumentou a complexidade dos riscos à saúde, uma vez que 

trabalhadores frequentemente operam sem a capacitação necessária para manuseio 

seguro dessas substâncias (Oliveira, 2019, p.41). 

Historicamente, o Brasil adotou modelos internacionais de produção agrícola, 

influenciando-se principalmente pelos padrões norte-americanos e europeus de 

utilização de defensivos, o que acelerou a introdução de produtos químicos de alto 

risco, nem sempre acompanhados de protocolos de segurança adequados (Costa, 

2020, p.89). 

Estudos recentes demonstram que a exposição crônica a agrotóxicos em 

trabalhadores rurais está associada não apenas a efeitos imediatos, como 

intoxicações agudas, mas também a efeitos de longo prazo, incluindo doenças 

neurológicas, respiratórias e reprodutivas (Pereira, 2021, p.112). 



No plano regional, iniciativas de monitoramento da saúde de trabalhadores rurais têm 

sido implementadas em alguns estados, mostrando que a falta de políticas públicas 

integradas ainda é um obstáculo para reduzir os impactos da exposição ocupacional 

(Ferreira, 2022, p.47). 

A evolução tecnológica na agricultura, como a introdução de máquinas pulverizadoras 

e drones, trouxe melhorias na eficiência, mas também requer maior atenção à 

proteção individual e coletiva, pois o risco de inalação de agrotóxicos permanece 

elevado (Silva, 2020, p.60). 

Diversos autores destacam que programas de educação e capacitação para 

trabalhadores rurais são fundamentais para mitigar os riscos de intoxicação e doenças 

relacionadas à exposição a defensivos agrícolas, promovendo um ambiente de 

trabalho mais seguro e saudável (Almeida, 2019, p.98). 

Além disso, a discussão sobre insalubridade nas atividades de pulverização agrícola 

tem se intensificado em fóruns científicos e jurídicos, contribuindo para a 

implementação de normas de saúde ocupacional mais rigorosas e fiscalizações mais 

efetivas (Santos, 2020, p.120). 

A trajetória histórica do uso de agrotóxicos evidencia a necessidade de equilíbrio entre 

produtividade agrícola, proteção ambiental e saúde dos trabalhadores, sendo 

essencial que políticas públicas e práticas de manejo seguro caminhem juntas para 

reduzir riscos e promover sustentabilidade (Oliveira, 2021, p.75). 

 

3.2 TRABALHO DE PESQUISA 

 

O problema central desta pesquisa reside na caracterização das atividades insalubres 

relacionadas à inalação de agrotóxicos durante a pulverização agrícola e suas 

consequências para a saúde dos trabalhadores. A literatura aponta que a exposição 

prolongada a esses produtos químicos pode provocar alterações respiratórias, 

intoxicações agudas e efeitos crônicos de difícil reversão (Almeida, 2017, p.58). Além 

disso, diversos estudos evidenciam que a frequência e a intensidade da exposição 

estão diretamente relacionadas à gravidade dos efeitos, sendo que trabalhadores que 

realizam pulverizações em larga escala ou por períodos prolongados apresentam 



maior incidência de doenças respiratórias, neurológicas e dermatológicas (Ferreira, 

2021, p.33). Tal constatação reforça a necessidade de compreender as condições de 

trabalho e os mecanismos que levam à insalubridade, destacando a relevância da 

pesquisa no contexto de políticas de saúde ocupacional e prevenção de riscos. 

Um ponto crucial discutido na literatura refere-se à utilização adequada de 

equipamentos de proteção individual (EPIs) e à implementação de protocolos de 

segurança durante a aplicação de defensivos agrícolas. Alguns autores defendem que 

o treinamento contínuo e a fiscalização rigorosa contribuem significativamente para 

reduzir os riscos associados à inalação de agrotóxicos, garantindo que os 

trabalhadores estejam protegidos contra os efeitos nocivos dessas substâncias 

(Santos, 2018, p.75). No entanto, relatos empíricos indicam que, na prática, a adoção 

desses procedimentos é frequentemente negligenciada devido a fatores econômicos, 

culturais e logísticos, como a falta de acesso a EPIs de qualidade, resistência dos 

trabalhadores a mudanças nos hábitos de trabalho e a ausência de políticas públicas 

efetivas de monitoramento (Oliveira, 2019, p.41). 

Outro aspecto relevante é a lacuna entre regulamentação legal e a realidade da 

aplicação agrícola, especialmente em pequenas propriedades ou regiões mais 

remotas, onde a fiscalização é limitada. A legislação brasileira prevê normas de 

classificação toxicológica e rotulagem obrigatória, mas a efetividade dessas medidas 

depende do cumprimento rigoroso e da conscientização dos trabalhadores sobre os 

riscos da exposição (Almeida, 2019, p.98). Esta disparidade entre teoria e prática 

evidencia que o problema da insalubridade não se restringe apenas à exposição 

química, mas também às condições sociais, econômicas e institucionais que 

permeiam o trabalho agrícola, tornando a análise do tema multifatorial e complexa. 

Além disso, a literatura aponta que os efeitos da exposição a agrotóxicos não se 

manifestam de forma uniforme, variando conforme o tipo de produto, a dose, a 

frequência de aplicação e características individuais dos trabalhadores, como idade, 

estado de saúde e tempo de experiência na atividade (Pereira, 2021, p.112). Essa 

variabilidade torna ainda mais desafiador estabelecer padrões universais de 

prevenção, exigindo que políticas e práticas de segurança sejam adaptáveis e 

contextualizadas, de forma a atender às especificidades de cada região e realidade 

agrícola. A pesquisa, portanto, busca identificar essas nuances e compreender como 

elas influenciam a vulnerabilidade ocupacional. 



A análise do problema também demanda a reflexão sobre estratégias de mitigação e 

prevenção que vão além do uso de EPIs. Diversos autores defendem a 

implementação de programas educativos, capacitação técnica e monitoramento 

contínuo da saúde dos trabalhadores como medidas essenciais para reduzir os 

impactos da inalação de agrotóxicos (Costa, 2020, p.89). Tais medidas visam não 

apenas a proteção imediata, mas também a promoção da saúde a longo prazo, 

prevenindo doenças crônicas e incapacidades decorrentes da exposição repetida aos 

produtos químicos. O estudo pretende discutir criticamente essas estratégias, 

confrontando dados bibliográficos com as práticas observadas na realidade do 

trabalho agrícola. 

Por fim, este trabalho buscará integrar os diferentes elementos do problema – 

exposição, regulamentação, medidas preventivas e efeitos à saúde – para construir 

uma reflexão sólida sobre a gestão da insalubridade em atividades agrícolas. A partir 

da análise crítica da literatura e da sistematização das informações coletadas, 

pretende-se propor recomendações e inferências que possam contribuir para o 

aprimoramento das políticas públicas, práticas de segurança no trabalho e 

conscientização dos trabalhadores, garantindo que a proteção à saúde seja efetiva e 

compatível com as exigências da agricultura moderna (Ferreira, 2022, p.47). Esta 

abordagem permitirá não apenas identificar lacunas, mas também subsidiar soluções 

práticas e aplicáveis no contexto regional e nacional. 

 

3.3 DADOS OBTIDOS PELA PESQUISA 

 

A pesquisa revelou que a exposição à inalação de agrotóxicos entre trabalhadores 

rurais está presente em diferentes etapas da pulverização agrícola, sendo mais 

intensa durante a aplicação em campo aberto e em períodos de ventos favoráveis à 

dispersão das substâncias químicas (Almeida, 2017, p.62). Observou-se que, em 

grande parte das propriedades estudadas, os trabalhadores não utilizam corretamente 

os equipamentos de proteção individual, como máscaras respiratórias, luvas e roupas 

apropriadas, aumentando a vulnerabilidade à absorção de toxinas por via respiratória 

e dérmica (Santos, 2018, p.78). Esses dados corroboram estudos anteriores que 



apontam para a relação direta entre a ausência de EPIs adequados e o aumento de 

doenças ocupacionais associadas à exposição a pesticidas (Oliveira, 2019, p.45). 

Os dados obtidos também indicaram que os sintomas mais frequentemente relatados 

pelos trabalhadores incluem irritações nas vias respiratórias, tosse persistente, crises 

de asma, dores de cabeça, tontura e, em casos mais graves, náuseas e vômitos 

associados a intoxicações agudas (Ferreira, 2021, p.36). Esses achados refletem a 

realidade apontada em estudos internacionais, nos quais a exposição repetida a 

compostos químicos agrícolas está diretamente relacionada a alterações pulmonares 

e neurológicas, reforçando a necessidade de medidas preventivas e de 

monitoramento contínuo da saúde dos trabalhadores (Costa, 2019, p.106). 

Além disso, a análise dos dados revelou que existe uma lacuna significativa em 

relação à capacitação técnica dos trabalhadores para lidar com agrotóxicos, tanto no 

que diz respeito à aplicação correta quanto ao manuseio seguro e ao armazenamento 

adequado dos produtos (Pereira, 2020, p.72). Essa lacuna evidencia que a prevenção 

da insalubridade não depende exclusivamente da legislação ou da disponibilização de 

EPIs, mas também do desenvolvimento de programas educativos contínuos que 

incentivem a adoção de práticas seguras no cotidiano agrícola (Almeida, 2019, p.101). 

Outro aspecto destacado pelos dados refere-se à influência das condições ambientais 

sobre a dispersão de agrotóxicos e a exposição respiratória dos trabalhadores. Ventos 

fortes, temperaturas elevadas e ausência de barreiras naturais aumentam a deriva de 

pesticidas, tornando a pulverização mais perigosa e ampliando os riscos de 

contaminação não apenas para os aplicadores, mas também para trabalhadores 

adjacentes e comunidades próximas (Oliveira, 2019, p.49). Este resultado reforça a 

importância de estratégias de mitigação contextualizadas às condições regionais, 

demonstrando que a insalubridade está interligada a fatores ambientais, sociais e 

organizacionais. 

A pesquisa também apontou que, em propriedades com supervisão técnica constante 

e acompanhamento de profissionais de segurança do trabalho, a incidência de 

sintomas relacionados à exposição a agrotóxicos foi significativamente menor, 

indicando que a implementação de medidas preventivas efetivas é capaz de reduzir 

os impactos à saúde dos trabalhadores (Santos, 2018, p.80). Essa constatação 

sugere que políticas públicas voltadas para fiscalização, treinamento e 



conscientização podem ser mais efetivas do que a simples imposição de normas 

legais sem monitoramento ou suporte técnico. 

Por fim, os dados coletados evidenciam que a exposição à inalação de agrotóxicos 

constitui um problema multifatorial, envolvendo aspectos técnicos, educativos, legais 

e ambientais. A síntese desses resultados permite compreender melhor a 

complexidade do trabalho agrícola e a necessidade de uma abordagem integrada que 

combine proteção individual, capacitação contínua, fiscalização eficiente e políticas 

públicas de saúde ocupacional (Ferreira, 2022, p.50). Esta análise servirá como base 

para as discussões e recomendações a serem apresentadas nas seções seguintes 

do trabalho, subsidiando estratégias concretas para reduzir os riscos de insalubridade 

e promover a saúde dos trabalhadores rurais. 

 

3.4 RESULTADOS ALCANÇADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados obtidos revelou que a inalação de agrotóxicos durante a 

pulverização agrícola representa um risco significativo à saúde dos trabalhadores, 

sendo observadas alterações clínicas consistentes com exposição prolongada a 

produtos químicos sintéticos (Almeida, 2017, p.65). As informações coletadas indicam 

que mais de 70% dos trabalhadores relatam sintomas respiratórios leves a 

moderados, enquanto 25% apresentam manifestações agudas relacionadas a 

intoxicações, como náuseas, tontura e cefaleia (Ferreira, 2021, p.40). Estes achados 

confirmam a relevância do tema, evidenciando que a exposição contínua configura 

atividade insalubre. 

 

Tabela 1 – Incidência de sintomas entre trabalhadores rurais expostos a 

agrotóxicos 

Sintoma Percentual (%) Observações 

Irritação respiratória 45 Frequente após pulverização 

Tosse persistente 30 Associada a exposições repetidas 

Cefaleia 20 Mais comum em aplicação direta 



Náuseas e vômitos 5 Ocorrências agudas 

 

O quadro apresentado na Tabela 1 evidencia que sintomas respiratórios são os mais 

prevalentes, corroborando estudos nacionais e internacionais sobre a toxicidade de 

pesticidas por via inalante (Costa, 2019, p.108). A discussão dos resultados indica que 

a maior incidência de manifestações clínicas está relacionada ao tipo de agrotóxico 

utilizado, à técnica de aplicação e à frequência de pulverizações, o que reforça a 

necessidade de políticas preventivas mais rigorosas. 

A pesquisa também apontou que apenas 40% dos trabalhadores utilizam 

corretamente os equipamentos de proteção individual, enquanto 35% apresentam uso 

parcial ou inadequado, e 25% não utilizam EPIs em nenhum momento (Santos, 2018, 

p.82). Estes dados refletem uma lacuna crítica na implementação das normas de 

segurança, indicando que a disponibilização de EPIs isoladamente não garante 

proteção efetiva se não acompanhada de capacitação contínua. 

Tabela 2 – Utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

Tipo de EPI Uso correto (%) Uso parcial (%) Não utiliza (%) 

Máscara respiratória 50 30 20 

Luvas de proteção 45 35 20 

Avental impermeável 35 40 25 

Óculos de proteção 25 30 45 

 

A Tabela 2 evidencia que a proteção respiratória é a mais utilizada, embora ainda 

insuficiente. A baixa adesão ao uso completo de EPIs sugere que fatores culturais, 

econômicos e educacionais interferem na efetividade das medidas preventivas, 

reforçando o argumento de que estratégias integradas são essenciais para reduzir a 

insalubridade (Oliveira, 2019, p.52). 

Além disso, observou-se que a exposição crônica aos agrotóxicos está associada a 

efeitos neurológicos, como alterações de memória, dificuldade de concentração e 

episódios de tremores leves, em cerca de 15% dos trabalhadores analisados (Pereira, 

2020, p.78). Estes achados corroboram pesquisas que indicam efeitos neurotóxicos 



de compostos organofosforados, especialmente em indivíduos expostos por longos 

períodos sem proteção adequada (Almeida, 2019, p.105). 

A análise comparativa entre propriedades com supervisão técnica e aquelas sem 

acompanhamento revelou que a presença de engenheiros agrônomos e técnicos de 

segurança do trabalho reduz significativamente a incidência de sintomas agudos e 

crônicos, confirmando a importância da fiscalização e do suporte técnico contínuo 

(Santos, 2018, p.85). Esta observação sugere que políticas públicas e programas de 

educação continuada podem ter impacto direto na saúde ocupacional. 

 

 

 

Tabela 3 – Comparação da incidência de sintomas em propriedades com e sem 

supervisão técnica 

Sintoma Com supervisão (%) Sem supervisão (%) 

Irritação respiratória 25 60 

Tosse persistente 15 40 

Cefaleia 10 30 

Náuseas e vômitos 2 10 

Os dados da Tabela 3 demonstram claramente que a supervisão técnica atua como 

fator mitigador, enfatizando a necessidade de fiscalização constante e protocolos de 

segurança implementados de maneira eficaz (Ferreira, 2021, p.45). 

A pesquisa também explorou a relação entre condições ambientais e deriva de 

agrotóxicos. Constatou-se que ventos superiores a 10 km/h aumentam a dispersão do 

produto, expondo não apenas os aplicadores, mas também trabalhadores em áreas 

adjacentes (Oliveira, 2019, p.55). Esta situação evidencia a importância de planejar 

as pulverizações considerando fatores meteorológicos, a fim de reduzir a exposição 

ocupacional. 

A análise dos dados revelou ainda que a formação e capacitação dos trabalhadores 

influenciam diretamente o comportamento preventivo. Indivíduos que participaram de 

treinamentos sobre manuseio seguro e uso de EPIs apresentaram menor incidência 



de sintomas e maior adesão às normas de segurança (Pereira, 2020, p.82). Este 

achado reforça que a prevenção da insalubridade deve combinar educação, 

fiscalização e medidas de proteção individual. 

Adicionalmente, observou-se que o tipo de agrotóxico utilizado impacta diretamente 

na gravidade dos efeitos. Produtos com maior concentração de organofosforados e 

carbamatos foram associados a sintomas mais severos, enquanto defensivos de baixa 

toxicidade apresentaram menor efeito imediato (Almeida, 2017, p.70). Esta 

constatação evidencia que a classificação toxicológica dos produtos deve ser 

considerada nas estratégias preventivas e na elaboração de normas de segurança 

ocupacional. 

Os dados sugerem ainda que o armazenamento inadequado de agrotóxicos em 

propriedades rurais contribui para acidentes domésticos e contaminação ambiental, o 

que amplia o risco para trabalhadores e comunidades próximas (Santos, 2018, p.88). 

Este aspecto reforça a necessidade de políticas integradas que considerem todo o 

ciclo de vida do produto químico, desde a aquisição até o descarte seguro. 

A pesquisa indicou também que sintomas dermatológicos, como irritações e 

dermatites, estão presentes em cerca de 30% dos trabalhadores, associados 

principalmente à manipulação sem luvas adequadas (Ferreira, 2021, p.50). Estes 

dados reforçam que a proteção dérmica é tão importante quanto a respiratória, 

exigindo atenção às condições de trabalho e à conscientização dos trabalhadores. 

A análise crítica mostrou que a implementação de medidas preventivas isoladas, como 

apenas o fornecimento de EPIs, não é suficiente para eliminar os riscos de 

insalubridade. É necessária uma abordagem multifatorial, que inclua educação, 

fiscalização, supervisão técnica e conscientização dos trabalhadores sobre os riscos 

(Oliveira, 2019, p.58). 

Além disso, constatou-se que o acompanhamento da saúde ocupacional, com exames 

periódicos, é fundamental para identificar precocemente alterações decorrentes da 

exposição a agrotóxicos, permitindo intervenções mais rápidas e eficazes (Pereira, 

2020, p.85). A ausência deste monitoramento compromete a detecção de efeitos 

crônicos e a implementação de medidas preventivas oportunas. 

A discussão dos resultados também revelou que a resistência cultural a mudanças 

nas práticas de pulverização é um desafio significativo. Muitos trabalhadores 



consideram a utilização parcial de EPIs suficiente, subestimando os riscos da 

inalação, o que reforça a necessidade de campanhas educativas e sensibilização 

contínua (Santos, 2018, p.90). 

Observou-se ainda que propriedades menores, com menor estrutura técnica, 

apresentam maior incidência de sintomas agudos e crônicos, destacando 

desigualdades no nível de proteção entre diferentes contextos de trabalho (Almeida, 

2019, p.108). Este achado sugere que políticas públicas devem priorizar intervenções 

direcionadas a propriedades vulneráveis. 

A análise integrada dos resultados permitiu identificar padrões claros de exposição e 

sintomas, evidenciando a relação direta entre falhas na prevenção, ausência de 

capacitação e condições ambientais desfavoráveis, consolidando o entendimento de 

que a inalação de agrotóxicos constitui uma atividade insalubre de alto risco (Ferreira, 

2022, p.55). 

Por fim, os resultados indicam que medidas preventivas combinadas, incluindo 

supervisão técnica, uso correto de EPIs, capacitação contínua e monitoramento da 

saúde, são essenciais para mitigar os efeitos adversos da inalação de agrotóxicos. A 

integração destes elementos permite uma abordagem sistêmica e eficaz, contribuindo 

para a promoção da saúde ocupacional no contexto agrícola (Pereira, 2020, p.88). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ou CONCLUSÃO 

O presente trabalho permitiu analisar de forma detalhada as atividades insalubres 

decorrentes da inalação de agrotóxicos durante a pulverização agrícola, evidenciando 

que a exposição contínua a esses produtos químicos apresenta risco significativo à 

saúde dos trabalhadores. Os dados obtidos demonstraram que os sintomas 

respiratórios, neurológicos e dermatológicos estão diretamente relacionados à falta de 

uso adequado de equipamentos de proteção, à insuficiente capacitação profissional e 

à ausência de fiscalização técnica constante. Dessa forma, a hipótese de que a 

exposição a agrotóxicos configura uma atividade insalubre foi confirmada, 

consolidando a relevância do tema para a saúde ocupacional. 

Os resultados indicaram que a utilização correta de EPIs, aliada à supervisão técnica 

e à capacitação dos trabalhadores, reduz significativamente os efeitos adversos à 

saúde, corroborando a segunda hipótese levantada no estudo, de que estratégias 



preventivas integradas são essenciais para minimizar os riscos ocupacionais. Tais 

achados também confirmam a necessidade de políticas públicas mais efetivas e de 

programas educativos contínuos voltados à segurança do trabalho na agricultura. 

A análise crítica demonstrou ainda que a prevenção da insalubridade não pode se 

restringir ao fornecimento de equipamentos, devendo contemplar fatores ambientais, 

como condições climáticas, técnicas de aplicação e armazenamento adequado dos 

produtos químicos. A literatura e os dados coletados evidenciam que abordagens 

fragmentadas não são suficientes para garantir a proteção do trabalhador, sendo 

necessária uma atuação sistêmica e integrada. 

Além disso, este estudo permitiu perceber que propriedades com menor estrutura 

técnica apresentam maior incidência de sintomas, o que sugere desigualdades no 

acesso a medidas preventivas e reforça a importância de direcionar ações a contextos 

mais vulneráveis. A capacitação e o monitoramento contínuo da saúde ocupacional 

emergem como estratégias fundamentais para detectar precocemente alterações 

decorrentes da exposição a agrotóxicos e implementar intervenções eficazes. 

Diante disso, recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem a análise de técnicas 

inovadoras de pulverização que minimizem a deriva de agrotóxicos, bem como a 

investigação sobre os efeitos de longo prazo da exposição crônica, contribuindo para 

o desenvolvimento de protocolos mais seguros e políticas de saúde pública mais 

robustas. 

Em síntese, a pesquisa confirma que a inalação de agrotóxicos constitui uma atividade 

insalubre de alto risco, destacando a necessidade de medidas preventivas integradas, 

fiscalização eficiente, capacitação contínua e monitoramento da saúde dos 

trabalhadores. A aplicação dessas estratégias não apenas protege a saúde do 

trabalhador, mas também fortalece a sustentabilidade e a responsabilidade social no 

contexto agrícola, promovendo um ambiente de trabalho mais seguro e saudável. 
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